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INFORMAÇÕES PESSOAIS 
 

Nome: João Paulo de Faria Santos 
Cargo efetivo: Advogado da União de categoria especial. 2013 – atual 
Cargo comissionado: Consultor Jurídico - Código FCE 1.15. 
 
FORMAÇÃO ACADÊMICA 
 

Curso: Doutor em Direito Econômico e Economia Política 
Instituição: Universidade de São Paulo - USP 
Conclusão: 2021 

 
Curso: Mestre em Direito Constitucional 
Instituição: Universidade de Brasília – UnB 
Conclusão: 2008 
 
Curso: Bacharel em Direito 
Instituição: Universidade de Brasília - UnB 
Conclusão: 2003 

 
Currículo no Lattes (link): http://lattes.cnpq.br/3992218260549983 
 
 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
 

Empresa/Órgão: Governo de Transição 
Cargo: Assessor Jurídico dos Grupos Técnicos de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, de 
Cidades e de Desenvolvimento Regional no Governo de Transição 
Período: 2022 
Descrição: Colaboração na elaboração das estruturas e competências dos novos Ministérios na 
estrutura da Presidência da República, disciplinada na Medida Provisória nº 1.154, de 1º de 
janeiro de 2023. 

 
Empresa/Órgão: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
Cargo: Advogado da União em exercício na Coordenação-Geral de Licitações, Convênios e  ssuntos 
Internacionais 
Período: 2019 - 2022 
Descrição: Elaboração de manifestações jurídicas consultivas e assessoramento aos órgãos 
técnicos do Ministério, em temas de competência da Pasta. Análise de minutas de atos 
normativos, contratos, convênios, ajustes internacionais, bem como atuação na formulação 
jurídica das políticas públicas do Ministério. 

 
Empresa/Órgão: Procuradoria Federal junto à Universidade de Brasília 
Cargo: Coordenador de Assuntos Estratégicos 
Período: 2017 - 2018 
Descrição: Coordenação de atividades estratégicas no âmbito da Universidade de Brasília, cujas 
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finalidades essenciais consistem no ensino, pesquisa e extensão, integrados na formação de 
cidadãos qualificados para o exercício profissional e empenhados na busca de soluções 
democráticas para os problemas nacionais. 
 
Empresa/Órgão: Ministério do Desenvolvimento Agrário 
Cargo: Consultor Jurídico 
Período: 2015-2016 
Descrição: Consultoria e assessoramento jurídicos ao Ministro de Estado do Desenvolvimento 
Agrário, Secretários e demais autoridades, no tocante às políticas nacionais de reforma agrária, de 
promoção do desenvolvimento sustentável do segmento rural e de delimitação das terras dos 
remanescentes das comunidades dos quilombos e determinação de suas demarcações. Atuação, 
em conjunto com os órgãos técnicos do Ministério, na elaboração de propostas de atos 
normativos de competência da pasta. Elaboração e aprovação de manifestações jurídicas 
consultivas sobre a constitucionalidade, legalidade e compatibilidade das propostas de atos 
normativos, de contratos, convênios e instrumentos congêneres com o ordenamento jurídico 
vigente. 

 
Empresa/Órgão: Ministério do Meio Ambiente 
Cargo: Diretor do Departamento de Apoio ao Conselho Nacional do Meio Ambiente CONAMA 
Período: 2014 - 2015 
Descrição: Organização da pauta do Conselho e das reuniões ordinárias e extraordinárias. 
Presidência da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. Mobilização de novas entidades e eleições 
de membros da sociedade civil. 
 
Empresa/Órgão: Ministério do Meio Ambiente 
Cargo: Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos da Consultoria Jurídica do Ministério do Meio 
Ambiente 
Período: 2013-2014 
Descrição: Elaboração de manifestações jurídicas consultivas e assessoramento aos órgãos 
técnicos do Ministério do Meio Ambiente na formulação jurídica das políticas públicas. 
Coordenação das atividades desempenhadas pela Coordenação-Geral. 


